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Procedimentos a serem observados na contabilidade t ributária 

face às recentes mudanças trazidas pela contabilida de 

societária 
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UFF 
 

RESUMO: Devido às recentes mudanças trazidas pelas leis nº 11.638/07 e 11.941/09, 
as empresas brasileiras passaram a adotar as normas internacionais de contabilidade, 
ao observar os Comitês de Pronunciamentos Contábeis emitidos pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. No entanto, alguns ajustes devem ser elaborados na 
contabilidade tributária, com intuito de neutralizar os efeitos fiscais trazidos pelas 
diversas mudanças ocasionadas na contabilidade societária com a promulgação das 
referidas leis. Este artigo apresenta os ajustes necessários a serem elaborados nas 
empresas de capital aberto referentes às operações de doações e subvenções 
governamentais, aspectos fiscais do ágio na emissão de ações, aspectos fiscais do 
prêmio na emissão de debêntures, aspectos contábeis e fiscais da depreciação linear, 
o tratamento tributário a ser aplicado na baixa de reavaliação de ativos, regras para 
avaliação e testes de ativos e aspectos tributários do leasing. 
 
Palavras-chave:  Contabilidade tributária; Contabilidade societária; Ajustes tributários. 
 

Procedures to be observed in accounting tax with th e recent 
changes brought about by corporate accounting 

 
ABSTRACT: Due to the recent changes brought about by the laws 11,638/07 and 
11,941/09 Brazilian companies started to adopt the international accounting standards 
to observe the Committees of Accounting Pronouncements issued by the Federal 
Council of Accounting. However, some adjustments must be drawn up in the accounts 
tax in order to neutralize the tax effects brought by the various changes occasioned in 
corporate accounting with the promulgation of these laws. This article presents the 
necessary adjustments to be made in public companies relating to the operations of the 
donations and government subsidies and tax aspects of the goodwill in issuance of the 
shares, tax aspects of the premium in the issue of debentures, accounting and tax 
aspects of linear depreciation, tax treatment to be applied to the low of revaluation of 
assets, rules for testing and evaluation of assets and tax aspects of leasing. 
 
Key words:  Accounting tax; Corporate accounting; Tributary Adjustments. 
 

1. INTRODUÇÃO 

Com a promulgação das leis nº 11.638/07 e 11.941/09, diversas 

mudanças ocorreram na contabilidade societária, impactando diretamente na 

contabilidade tributária devido aos ajustes necessários para adoção das 
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referidas leis. Com a chegada da lei nº 11.638/07, diz-se que a contabilidade 

brasileira passou a adotar as normas internacionais de contabilidade. As 

principais mudanças trazidas pelas referidas leis na contabilidade das 

empresas brasileiras foram: a exclusão do grupo do passivo “resultado de 

exercícios futuros”, a exclusão do ativo “diferido”, a exclusão da reserva de 

reavaliação inserida no patrimônio líquido e a retirada das subvenções e 

doações para investimento como reservas de capital inseridas no patrimônio 

líquido. As referidas leis fizeram algumas inclusões, a saber: a reserva de 

incentivos fiscais inserida no grupo de reservas legais dentro do patrimônio 

líquido e os ajustes de avaliação patrimonial, também apresentados no 

patrimônio líquido. Além disto, observam-se mudanças significativas na forma 

de contabilização do prêmio na emissão de debêntures, no cálculo da 

depreciação dos ativos respeitando o tempo de vida útil do bem na empresa e 

o respectivo teste de recuperabilidade, dentre outras relevantes modificações, 

que fizeram com que controles mais rigorosos sejam implementados na 

contabilidade fiscal das empresas para que não haja dupla tributação. 

O artigo nº 16 da lei nº 11.941/09 garante a neutralidade tributária para 

todas as alterações introduzidas pela lei nº 11.638/07 e aquelas trazidas pelos 

artigos nº 37 e 38 da lei nº 11.941/09. Desta forma, fica garantido que todas as 

novidades trazidas pela contabilidade societária não causem impacto no âmbito 

tributário das empresas, cabendo, neste caso, às empresas elaborar ajustes na 

contabilidade tributária com intuito de garantir esta neutralidade.  

 Este estudo apresenta os procedimentos a serem observados na 

contabilidade tributária face às recentes mudanças trazidas pelas leis nº 

11.638/07 e 11.941/09, apresentando o que e como fazer. 

 

2. NOVIDADES INTRODUZIDAS PELAS LEIS Nº 11.638 E 11 .941 

 Após sete anos de tramitação no Congresso Nacional, foi promulgado no 

dia 28 de dezembro de 2007 o projeto de lei nº 3.741/00, transformando-se na 

lei nº 11.638/07. Esta lei, que modifica substancialmente a lei nº 6.404/76, que 

é aplicável às sociedades por ações, trouxe modificações relevantes na 

contabilidade societária das empresas sediadas no Brasil. No entanto, a 

referida lei foi, posteriormente, alterada através da Medida Provisória nº 
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449/08,  garantindo a condição de neutralidade tributária e possibilitando, 

assim, que todas as novas operações e sua respectiva forma de contabilização 

não trouxessem impactos na carga tributária das empresas. Essa medida 

provisória transformou-se integralmente na lei nº 11.941/09 em 28 de maio de 

2009. 

 

2.1 Reserva de incentivos fiscais  

 A reserva de incentivos fiscais acumulará, facultativamente e a critério 

dos acionistas, os valores recebidos pela pessoa jurídica a título de doações e 

subvenções governamentais que transitaram anteriormente pela demonstração 

de resultado da empresa. No entanto, para a criação da reserva de incentivos 

fiscais, deve-se identificar inicialmente se a doação ou subvenção 

governamental recebida pela empresa é condicional ou incondicional.  

As doações e subvenções condicionais tratam de bens recebidos pela 

empresa que condicionam contratualmente a mesma a gerar benefícios como a 

geração de empregos ou qualquer outra condição julgada pelo ente doador. 

Essas doações e subvenções governamentais devem ser contabilizadas no 

ativo ao valor justo, ou seja, pelo valor que a empresa pagaria para obter o 

mesmo ativo recebido. A contrapartida deste aumento no ativo será um 

aumento no passivo, através da conta: receita a apropriar de subvenções 

governamentais. Através deste lançamento contábil fica configurado que o 

ativo recebido possui efeito nulo no balanço patrimonial devido ao 

reconhecimento do passivo. No momento em que forem cumpridas as 

condições contratuais, o passivo será “zerado” em contrapartida da apuração 

de uma receita com subvenções governamentais. Esta receita será 

vislumbrada na demonstração de resultados, aumentando assim o resultado 

daquele exercício, que será transferido facultativamente para a reserva de 

lucros: reserva de incentivos fiscais. A criação desta reserva é facultativa, 

conforme expressa o artigo nº 195-A da lei nº 11.638/07 o qual estabelece que: 

 

“a assembléia geral poderá, por proposta dos órgãos da 

administração, destinar para a reserva de incentivos fiscais a 

parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções 
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governamentais para investimentos, que poderá ser excluída 

da base de cálculo do dividendo obrigatório”.  

 

No caso de doações de máquinas efetuadas pelo poder público à 

empresa, elas serão contabilizadas no ativo e passivo pelo valor justo, e 

registradas como receita à medida que o bem for depreciado. 

 As doações e subvenções governamentais recebidas pelas empresas na 

condição de incondicionais são aquelas em que não existe a obrigatoriedade 

da empresa em cumprir determinada condição contratual. Esse é o caso da 

destinação de uma parte do imposto de renda na aquisição de títulos do fundo 

FINAM/FINOR. Neste caso, a empresa opta em reduzir o pagamento do IR, 

gerando em contrapartida um investimento num fundo. O tratamento contábil 

para este caso é apropriar o valor que reduziu o valor do IR no ativo na conta 

Fundos de investimento FINOR, que terá o ingresso de uma receita com 

subvenção como contrapartida. 

 As vantagens fiscais concedidas pelos fiscos estaduais e municipais 

através da redução ou isenção do ICMS e do ISS para determinadas empresas 

também são configuradas como subvenções para investimentos, apesar do 

assunto ser controverso no âmbito tributário, pois a redução da alíquota do 

ICMS e/ou do ISS que diminui o valor do imposto apurado é configurada como 

economia tributária, podendo a empresa investir livremente esta vantagem 

financeira gerada pela redução da carga tributária. O tratamento contábil, neste 

caso, é lançar como despesa a economia tributária obtida, ou seja, o valor que 

deveria ter sido pago mas foi economizado, possuindo como contra partida a 

apuração de uma receita com subvenção. 

 

O CPC nº 07 esclarece que: 

“o propósito da assistência (subvenções governamentais) 

pode ser o de encorajar a entidade a seguir certo rumo que ela 

normalmente não teria tomado se a assistência não fosse 

proporcionada...designada por subsídio, incentivo fiscal, 

doação, prêmio etc.” 
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 Entendemos que o governo encoraja projetos de caráter essencial à 

sociedade elaborado por empresas com fins lucrativos, onde o próprio governo 

não investe o suficiente, fazendo com que as subvenções governamentais 

tragam benefícios efetivos à população. A SRF entende que: 

“as subvenções para investimentos que podem ser excluídas 

da apuração do lucro real, são aquelas que, recebidas do 

poder público, que sejam efetiva e especificamente aplicadas 

pelo beneficiário nos investimentos previstos na implantação 

ou expansão do empreendimento econômico projetado.” 

 

Anteriormente à vigência da lei nº 11.638/07, o tratamento contábil para 

as subvenções recebidas para investimento era contabilizar o mesmo 

diretamente na conta “subvenções para investimentos” dentro das reservas de 

capital (patrimônio líquido). Somente as subvenções para custeio eram 

contabilizadas diretamente no resultado da empresa, por tratar-se de um 

auxílio financeiro para que a empresa cubra o déficit de receita.  

 As doações e subvenções governamentais recebidas pela empresa, 

configuradas na demonstração de resultados, aumentando assim o resultado 

do exercício, podem, a critério dos acionistas ser excluídas da base de cálculo 

do dividendo mínimo obrigatório. Desta forma, a equação do dividendo mínimo 

obrigatório após a promulgação da lei nº 11.638/07 passou a ser: 

 

Lucro líquido do exercício 
(-) Reserva legal constituída a partir do lucro líquido do exercício 
(-) Reserva para contingências constituída a partir do lucro líquido do exercício 
(+) Reversão da reserva p/ contingências constituídas em exercícios anteriores 
(-) Reserva de incentivos fiscais (facultativo) 
(=) Base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório 
(x) 25% 
(=) Dividendo mínimo obrigatório a ser distribuído 
 

A receita alocada na demonstração de resultados advinda das doações 

e subvenções governamentais serão excluídas da base de cálculo do IRPJ no 

LALUR e da base de cálculo da CSLL das empresas optantes pelo lucro real 

desde que os valores sejam transferidos e mantidos na conta “reserva de 
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incentivos fiscais”. De acordo com o artigo nº 443 do RIR/99 as doações e 

subvenções governamentais recebidas: 

 

“não serão computadas na determinação do lucro real, 

inclusive mediante isenção ou redução de impostos 

concedidas como estímulo à implantação, ou expansão de 

empreendimentos econômicos, e as doações feitas pelo poder 

público”.  

 

O artigo nº 18 da lei nº 11.941/09 estabelece que as subvenções para 

investimentos, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas 

como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e 

às doações feitas pelo poder público à pessoa jurídica, deverão ser 

reconhecidas no resultado pelo regime de competência e que estas receitas 

serão excluídas do LALUR para fins de apuração do lucro real. No entanto, 

caso as receitas com doações e subvenções governamentais sejam destinadas 

a atividades diferentes daquelas previamente pré-estabelecidas, deverão as 

mesmas ser tributadas no IRPJ quanto na CSLL. Além disto, a legislação prevê 

a tributação destes valores nas seguintes hipóteses: 

I. capitalização do valor e posterior restituição de capital aos 

sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, 

hipótese em que a base para a incidência será o valor 

restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de 

doações e subvenções governamentais para investimentos; 

II. restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante 

redução do capital social, nos cinco anos anteriores à data da 

doação ou subvenção, com posterior capitalização do valor da 

doação ou subvenção, hipótese em que a base para 

incidência será o valor restituído, limitado ao valor das 

exclusões decorrentes de doações e subvenções 

governamentais para investimentos; ou 

III. integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. 

 

 O artigo nº 18 da lei nº 11.941/09 esclarece que o valor máximo da 

receita com subvenções e doações governamentais a ser destinado para a 
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reserva de lucros, reserva com incentivos fiscais, está limitado ao valor do lucro 

líquido do exercício. Em casos de apuração de prejuízo, não será possível a 

constituição da reserva de incentivos fiscais, ainda que, naquele exercício, a 

empresa possua uma receita com doações e subvenções governamentais. 

Afinal, trata-se de uma reserva de lucro e, como tal, advém do lucro do 

exercício. 

  

2.2 Aspectos fiscais do ágio na emissão de ações 

 

As sociedades anônimas de capital aberto podem emitir ações e o valor 

negociado superior ao de face deve ser contabilizado no patrimônio líquido, 

sub-grupo “reservas de capital”, na conta “ágio na emissão de ações” da 

empresa emissora destas ações. Na empresa compradora das ações, o ágio 

devidamente fundamentado pode ocorrer por diferença apurada entre valor 

contábil e valor de mercado dos ativos e passivos da investida ou por 

expectativa de lucros futuros (goodwill). Tanto o ágio pago quanto o deságio 

obtido na aquisição de ações serão amortizados considerando a origem de sua 

causa, conforme ilustrado no quadro abaixo, ficando impossibilitada a 

amortização do ágio advindo do goodwill, que será testado isoladamente a 

cada encerramento de balanço, através do teste de impairment. No entanto, 

tanto a despesa com ágio quanto a receita com deságio não serão tributadas 

no IRPJ quanto na CSLL. Porém, o ganho apurado na venda das ações será 

tributado no IRPJ e na CSLL, por tratar-se de ganho na venda de ativos. Neste 

caso, a apuração do ganho será obtida através da diferença entre o valor pago 

na aquisição das ações e o valor de venda.   

 

Tabela 1 : Tipos de ágio e sua amortização 
Tipo de ágio Amortização 

Advindo de estoques subavaliados Quando ocorrer a sua venda na investida 
Advindo de imobilizado subavaliado Proporcionalmente quando ocorrer a depreciação 

ou integralmente quando ocorrer a venda do ativo 
na investida 

Advindo de intangível com vida útil definida 
como direitos autorais e contratuais, 
patentes, franquia entre outros 

Proporcionalmente quando ocorrer a amortização 
ou integralmente quando ocorrer a baixa do ativo 
na investida 

Advindo de terrenos, obras de arte ou 
intangíveis com vida útil indefinida como 
pesquisa e desenvolvimento 

Quando ocorrer a sua venda na investida 

Fonte:  Elaboração própria 
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2.3 Aspectos fiscais do prêmio na emissão de debênt ures 

Com o intuito de captar recursos, as sociedades anônimas, e somente 

elas, podem emitir debêntures. Os debenturistas não podem ser confundido 

com os acionistas, pois estes são emprestadores de recursos com prazo pré-

estabelecido para resgatar seu investimento juntamente com a  remuneração 

do capital, independente do lucro ou prejuízo gerado pela empresa. Já o 

acionista participa no lucro gerado pela empresa e recebe dividendos de 

acordo com o seu quinhão no capital da investida.  

Na emissão das debêntures, é possível a empresa emissora receber 

valor superior ao valor de face, denominada esta mais valia como prêmio; pode 

ainda receber valor inferior ao valor de face, denominado deságio. As despesas 

referentes à emissão das debêntures devem ser contabilizadas como redutoras 

do passivo e alocadas ao resultado proporcionalmente ao prazo de resgate das 

debêntures, não devendo ser adicionada na base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL por tratar-se de despesa operacional dedutível. Já o prêmio obtido na 

emissão de debêntures será contabilizado no passivo não circulante da 

empresa e transferido para o resultado, respeitando o princípio da competência 

e considerando o tempo de resgate dos títulos. Trata-se de uma receita não 

tributável, devendo ser excluída da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Antes 

da vigência da lei nº 11.638/07, o prêmio obtido na emissão de debêntures era 

contabilizado diretamente no patrimônio líquido da empresa emissora.  

No caso de emissão de debêntures com deságio, o mesmo será 

contabilizado em conta redutora do passivo: “deságio a amortizar” devendo ser 

apropriada ao resultado como despesa de acordo com o regime da 

competência respeitando o tempo de resgate do título. O tratamento tributário 

da despesa com deságio é considerá-la como despesa dedutível tanto no IRPJ 

quanto na CSLL. 

As debêntures podem ser recompradas pela empresa emissora, 

devendo neste caso ser adquirida por valor igual ou inferior ao valor nominal, 

conforme define o art. nº 55, §2º da lei societária. No entendimento do 

IBRACON, quando a empresa recompra suas próprias debêntures, a mesma 
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deverá contabilizar em uma conta redutora do passivo, enquanto estas não 

sejam recolocadas novamente no mercado. 

O artigo nº 19 da lei nº 11.941/09 esclarece que o prêmio na emissão de 

debêntures será tributado nos casos em que seja dada as seguintes 

destinações ao prêmio: 

I – capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios 

ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a 

base para incidência será o valor restituído, limitado ao valor total 

das exclusões decorrentes de prêmios na emissão de debêntures; 

II – restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução 

do capital social, nos 5 anos anteriores à data da emissão das 

debêntures com o prêmio, hipótese em que a base para incidência 

será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões 

decorrentes de prêmios na emissão de debêntures, ou 

III – integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. 

 

2.4 Aspectos contábeis e fiscais da depreciação lin ear 

 
  A depreciação linear é aquela que o valor das cotas de depreciação é 

constante e com valores fixos. Neste caso, define-se o tempo de vida útil do 

ativo para em seguida contabilizar mensalmente a depreciação. A IN da SRF nº 

162 de 31/12/98 estabelece o tempo de duração de diversos ativos, o qual 

pode servir como parâmetro a ser utilizado pela contabilidade das empresas 

principalmente para fins fiscais. No entanto, de acordo com a lei nº 11.638/07, 

o tempo de duração de cada ativo depreciável passou a ser definido pela 

empresa fixada, em função do prazo durante o qual se possa esperar a 

utilização econômica do bem. Seguem abaixo os principais bens indicados na 

IN 168/98 com sua respectiva indicação de “vida útil”, podendo, a critério da 

empresa, utilizar o tempo indicado nesta tabela para depreciar seus bens.  

 

Tabela 2 : Vida útil de alguns bens depreciáveis 
Bens Tangíveis Tempo de “vida útil” % de depreciação 

Imóveis 25 anos 4% ao ano 
Móveis e utensílios 10 anos 10% ao ano 
Máquinas 10 anos 10% ao ano 
Veículos 5 anos 20% ao ano 

Fonte: IN SRF 162/98 
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A contabilidade deve elaborar os lançamentos da depreciação para que 

os bens da empresa sejam reduzidos de acordo com o seu uso e, desta forma, 

apresentados nas demonstrações contábeis por um valor próximo ao de 

mercado.  

A lei societária estabelece que a depreciação dos bens deve ser feita 

considerando o tempo de vida útil do bem na empresa. No entanto, para fins 

fiscais, deve ser observada a tabela dada pela SRF 168/98. Desta forma, a 

contabilidade societária deve considerar a vida útil do bem estabelecido pela 

própria empresa, visto que os ajustes fiscais deverão ser feitos no Livro de 

Apuração do Lucro Real. 

 

2.5 Reavaliação de ativos 

 Com a chegada da lei nº 11.638/07, não é mais possível a reavaliação 

de ativos, sendo extinta a reserva de reavaliação. A orientação dada pelo artigo 

nº 6 da referida lei foi estornar no ano de 2008 os valores acumulados na 

referida reserva, bem como os tributos diferidos inerentes à operação como 

IRPJ e CSLL. A lei também possibilitou às empresas manterem o saldo da 

reserva de reavaliação, devendo, neste caso, baixá-los periodicamente, à 

medida que o ativo reavaliado seja depreciado, amortizado ou exaurido, ou 

baixá-lo integralmente no caso de alienação do bem. No caso da empresa 

manter o saldo na reserva de reavaliação após a chegada da lei nº 11.638/07, 

a recomendação do CPC 13 é utilizar a conta lucro ou prejuízo acumulado nas 

baixas periódicas ou integrais, não transitando assim esta operação no 

resultado da empresa. 

 Um ponto controverso na reavaliação de ativos podia ser observado ao 

comparar a legislação societária, a instrução da CVM e a legislação fiscal. De 

acordo com a lei societária, os elementos do ativo poderiam ser reavaliados, 

ficando subentendido que todos os ativos poderiam ser reavaliados. Já no 

entendimento da CVM, através da deliberação nº 183, a reavaliação era 

possível somente nos bens tangíveis do ativo imobilizado, desde que a 

empresa não tivesse a intenção de descontinuar o mesmo, sendo, assim, 

impossível reavaliar os ativos incorpóreos. Finalmente, no entendimento de 

legislação fiscal, somente os ativos permanentes poderiam ser reavaliados 
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sendo excluídos os investimentos avaliados pelo método da equivalência 

patrimonial. De qualquer forma, toda reavaliação de ativos deve ser tributada a 

título de IRPJ e CSLL, sendo estes pagos paulatinamente, à medida que ocorre 

a depreciação, exaustão ou amortização dos bens reavaliados ou 

integralmente, no caso de venda do bem.  

Na prática, a reavaliação de ativos possibilitava às empresas 

aumentarem seu patrimônio líquido sem que houvesse ingresso de receitas 

e/ou apuração de lucro. Por ser facultativa, esta prática dificultava a avaliação 

patrimonial de empresas e a sua comparabilidade com empresas do mesmo 

segmento, comprometendo, assim, a qualidade da informação contábil. 

 

2.6 Novas regras para avaliação e testes de ativos 

 De acordo com as novas regras da lei societária, as empresas devem a 

cada encerramento de suas demonstrações contábeis, avaliar se o valor 

residual de seus ativos estão superiores aos valores de mercado. Caso os 

valores residuais dos ativos estejam apurados pela contabilidade por valor 

superior ao valor de mercado, será contabilizada imediatamente uma perda, 

afetando diretamente no resultado da empresa. A este procedimento, chama-

se de teste de recuperabilidade,  que poderá diminuir o valor dos ativos, mas 

nunca aumentá-los, como ocorria na reavaliação de ativos.  

A perda por impairment gerada pelo teste de recuperabilidade não é 

aceita como dedutível no IRPJ quanto na CSLL devendo esta despesa ser 

adicionada no cálculo dos referidos tributos. A essência do teste de 

recuperabilidade é evitar que um ativo esteja registrado por um valor superior 

ao valor recuperável, respeitando assim o princípio da prudência. 

 O CPC 01 estabelece que todos os ativos em uso da empresa sofrerão o 

teste de impairment, seguindo os seguintes critérios: 

a) Para o ativo destinado a venda, o teste de 

recuperabilidade será feito comprando o valor residual 

apurado na contabilidade com o valor de venda do ativo ou de 

seu valor provável recebimento. 

b) Para o ativo destinado ao uso, o teste de 

recuperabilidade será feito comprando o valor residual 
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apurado na contabilidade com o valor presente dos fluxos de 

caixa futuros estimados. 

 

A redução do valor de ativos é uma prática comum na contabilidade 

brasileira, conforme previa a lei nº 6.404/76 anteriormente a alteração dada 

pela lei nº 11.638/07,  que estabelecia que os ativos deveriam ser avaliados em 

cada encerramento de exercício, comparando o valor de aquisição (custo) com 

o valor de mercado e apresentando no balanço o menor valor entre eles (custo 

ou mercado). Contabilmente, a operação era feita em conta de despesa, 

ocorrendo, como contra partida, uma redução no valor do ativo através de uma 

conta redutora (provisão para perda de ativos). 

 

2.7 Leasing 

 As operações de leasing são também conhecidas como arrendamento 

mercantil e trata-se de uma operação de aluguel. Os tipos de leasing mais 

conhecidos no mercado são o leasing financeiro, em que, no final da operação, 

o arrendatário possui a opção de compra do ativo alugado, o leasing 

operacional, em que não existe a possibilidade de compra do ativo pelo 

arrendatário, e o lease back , quando  a empresa vende o seu ativo possuindo 

o direto de uso do mesmo e opção de recompra do ativo ao final do contrato.  

Com a chegada da lei nº 11.638/07, a operação de arrendamento 

mercantil com a opção de compra, ou seja, leasing financeiro, passou a ser 

tratada na arrendatária como ativo, ainda que a opção de compra do bem seja 

feita através do pagamento da última parcela. Já o leasing operacional continua 

a ser contabilizado como despesa, pois trata-se de aluguéis de ativos sem 

opção de compra. No entendimento da legislação fiscal, as despesas com 

leasing de ativos utilizados na atividade-fim são dedutíveis no IRPJ quanto na 

CSLL.  

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Através das diversas mudanças trazidas pelas leis nº 11.638/07 e 

11.941/09, que alteraram de maneira significativa a forma de contabilização 

das diversas operações, o fisco garante que não serão tributados os referidos 

efeitos no resultado, desde que se façam os ajustes tributários necessários. 
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Diante disto, a contabilidade societária brasileira, que atendia plenamente 

todos os critérios e regras fiscais, passou a exercer importância significativa de 

forma livre e independente da contabilidade tributária, visto que os ajustes que 

neutralizam os efeitos tributários serão elaborados na contabilidade tributária. 

 Diante do fato de termos uma contabilidade societária desprendida da 

contabilidade tributária, haverá uma substancial melhora nas informações 

contidas nos demonstrativos contábeis das empresas brasileiras, 

principalmente a partir do ano de 2010, quando, obrigatoriamente, todas as 

empresas de capital aberto passaram a seguir integralmente as normas 

internacionais de contabilidade. Esta melhora na assimetria informacional 

facilita a avaliação de desempenho e a comparabilidade das empresas 

brasileiras com as estrangeiras, projetando, assim, as empresas brasileiras nos 

mercados internacionais, facilitando o acesso ao crédito e  promovendo 

investimento estrangeiro. 
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